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LEI Nº 8.069/90 (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE) E SUAS ALTERAÇÕES. PARTE 
GERAL: TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDA-
MENTAIS: CAPÍTULOS I (DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE), II (DO DIREITO À LIBERDADE, AO 
RESPEITO E À DIGNIDADE), III (DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA), 
IV (DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER) E V (DO DIREITO À 
PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO. TÍTULO III – DA PREVENÇÃO: CAPÍ-
TULO II, SEÇÃO I (DA INFORMAÇÃO, CULTURA, LAZER, ESPORTES, DIVERSÕES E ESPETÁCU-
LOS), SEÇÃO II (DOS PRODUTOS E SERVIÇOS) E SEÇÃO III (DA AUTORIZAÇÃO PARA VIAJAR)

ÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

O princípio da proteção integral se associa ao princípio da prioridade absoluta, colacionado no artigo 4º do ECA e 
no artigo 227, CF. “Com a positivação desse princípio tem-se também a positivação da proteção integral, que se opõe 
à antiga e superada doutrina da situação irregular, que era prevista no antigo Código de Menores e especificava que 
sua incidência se restringia aos menores em situação irregular, apresentando um conjunto de normas destinadas ao 
tratamento e prevenção dessas situações”1. 

Basicamente, tinha-se na doutrina da situação irregular que era necessário disciplinar um estatuto jurídico da crian-
ça e do adolescente que apenas abordasse situações em que ele estivesse irregular, seja por uma desproteção, como 
no caso de abandono, ou pela violação da lei, como nos casos de atos infracionais. 

Entretanto, o direito evoluiu e passou a contemplar uma noção de proteção mais ampla da criança e do adoles-
cente, que não apenas abordasse situações de irregularidade (embora ainda o fizesse), mas que abrangesse todo o 
arcabouço jurídico protetivo da criança e do adolescente. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte 
e um anos de idade.

O Estatuto da Criança e do Adolescente opta por categorizar separadamente estas duas categorias de menores. 
Criança é aquele que tem até 12 anos de idade (na data de aniversário de 12 anos, passa a ser adolescente), adolescente 
é aquele que tem entre 12 e 18 anos (na data de aniversário de 18 anos, passa a ser maior). Em situações excepcionais o 
ECA se aplica ao maior de 18 anos, até os 21 anos de idade, por exemplo, no caso do menor infrator sujeito a internação 
em fundação CASA que tenha 17 anos e 11 meses na data do ato infracional poderá ficar detido até o limite de seus 20 
anos e 11 meses (eis que 3 anos é o tempo máximo de internação).

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liber-
dade e de dignidade.
Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação 
de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem.

O artigo 3º volta-se à concretização dos direitos da criança e do adolescente. Concretização significa viabilização 
prática, consecução real dos fins que a lei descreve. Como se percebe pela leitura até o momento, o legislador brasileiro 
preocupou-se em elaborar uma legislação cujo objetivo é concretizar estes direitos da criança e do adolescente. Entre-
tanto, a lei é apenas uma carta de intenções. É necessário colocar seu conteúdo em prática, porque sozinha ela nada faz. 

A implementação na prática dos direitos da criança e do adolescente depende da adoção de posturas por parte de 
todos aqueles colocados como responsáveis para tanto: Estado, sociedade, comunidade e família. Especificamente no 
que se refere ao Estado, mostra-se essencial que ele desenvolve políticas públicas adequadas em respeito à peculiar 
1  DEZEM, Guilherme Madeira; AGUIRRE, João Ricardo Brandão; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Estatuto da Criança e do Adoles-
cente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. (Coleção Elementos do Direito)
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d) destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.

O artigo 4º do ECA colaciona em seu caput teor idên-
tico ao do caput do artigo 227, CF, onde se encontra 
uma das principais diretrizes do direito da criança e do 
adolescente que é o princípio da prioridade absoluta. 
Significa que cada criança e adolescente deve receber 
tratamento especial do Estado e ser priorizado em suas 
políticas públicas, pois são o futuro do país e as bases de 
construção da sociedade.

Explica Liberati3: “Por absoluta prioridade, devemos 
entender que a criança e o adolescente deverão estar em 
primeiro lugar na escala de preocupação dos governan-
tes; devemos entender que, primeiro, devem ser atendi-
das todas as necessidades das crianças e adolescentes 
[...]. Por absoluta prioridade, entende-se que, na área 
administrativa, enquanto não existirem creches, escolas, 
postos de saúde, atendimento preventivo e emergencial 
às gestantes dignas moradias e trabalho, não se deveria 
asfaltar ruas, construir praças, sambódromos monumen-
tos artísticos etc., porque a vida, a saúde, o lar, a preven-
ção de doenças são importantes que as obras de concre-
to que ficam par a demonstrar o poder do governante”.

O parágrafo único do artigo 4º especifica a abrangên-
cia da absoluta prioridade, esclarecendo que é necessário 
conferir atendimento prioritário às crianças e aos adoles-
centes diante de situações de perigo e risco (como no 
salvamento em incêndios e enchentes, etc.), bem como 
nos serviços públicos em geral (chegada aos hospitais, 
por exemplo). Além disso, devem ser priorizadas políti-
cas públicas que favoreçam a criança e o adolescente e 
também devem ser reservados recursos próprios priori-
tariamente a eles.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:
I - políticas sociais básicas;
II - serviços, programas, projetos e benefícios de assis-
tência social de garantia de proteção social e de pre-
venção e redução de violações de direitos, seus agra-
vamentos ou reincidências;
III - serviços especiais de prevenção e atendimento 
médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-
-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviço de identificação e localização de pais, res-
ponsável, crianças e adolescentes desaparecidos;
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa 
dos direitos da criança e do adolescente.
VI - políticas e programas destinados a prevenir ou 
abreviar o período de afastamento do convívio fami-
liar e a garantir o efetivo exercício do direito à convi-
vência familiar de crianças e adolescentes; 
VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob for-
ma de guarda de crianças e adolescentes afastados 
do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-
-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades específicas de saúde ou com deficiências 

3  LIBERATI, Wilson Donizeti. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente: Comentários. São Paulo: IBPS.

condição do infante.
“O Direito da Criança e do Adolescente deve ter con-

dições suficientemente próprias de promoção e con-
cretização de direitos. Para isso deve-se desvencilhar 
do dogmatismo e do mero positivismo jurídico acrítico. 
O Direito da Criança e do Adolescente enquanto ramo 
autônomo do direito é responsável por ressignificar a 
atuação estatal, principalmente no campo das políticas 
públicas e impõe corresponsabilidades compartilhadas”2.

Vale ressaltar que às crianças e aos adolescentes são 
garantidos os mesmos direitos fundamentais que aos 
adultos, entretanto, o ECA aprofunda alguns direitos 
fundamentais em espécie, abordando-os na vertente da 
condição especial dos que pertencem a este grupo.

As crianças e adolescentes gozam de igualdade de 
direitos em relação às demais pessoas, podendo usufruir 
de todos eles. O próprio estatuto contempla em seu título 
II os direitos fundamentais da criança e do adolescente, 
entre eles incluindo-se: vida, saúde, liberdade, respeito, 
dignidade, convivência familiar e comunitária, educação, 
cultura, esporte, lazer, profissionalização e proteção no 
trabalho. Não se trata de rol taxativo de direitos funda-
mentais garantidos à criança e ao adolescente, eis que 
ele possui todos os direitos humanos e fundamentais 
que as demais pessoas. O título II do ECA tem por ob-
jetivo aprofundar especificidades acerca de algumas das 
categorias de direitos fundamentais assegurados à crian-
ça e ao adolescente.

Deste artigo 3º do ECA é possível, ainda, extrair o des-
taque ao princípio da igualdade, no sentido de que há 
plena igualdade na garantia de direitos entre todas as 
crianças e adolescentes, não sendo permitido qualquer 
tipo de discriminação.

A leitura dos artigos 4º e 5º, em conjunto com outros 
dispositivos do ECA, por sua vez, permite detectar a pre-
sença de um tríplice sistema de garantias.

Assim, o Estatuto da Criança e do Adolescente adota 
uma estrutura que contempla três sistemas de garantia – 
primário, secundário e terciário. 

a) Sistema primário – artigos 4º e 87, ECA – abor-
da políticas públicas de atendimento de crianças e 
adolescentes.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da socieda-
de em geral e do poder público assegurar, com abso-
luta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quais-
quer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos 
ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políti-
cas sociais públicas;

2  http://t.boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.as-
p?id=2236
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bem comum, os direitos e deveres individuais e coleti-
vos, e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento.

É pacífico que o processo de interpretação hoje faz 
parte do Direito, principalmente se considerada a cons-
tante evolução da sociedade, demandando diariamente 
por novos modos de aplicação das normas. Como a so-
ciedade é dinâmica e o Direito existe para servi-la, cabe a 
ele adequar-se às novas exigências sociais, aplicando-se 
da maneira mais justa à vasta gama de casos concretos. 
Sobre a interpretação, explica Gonçalves4: “Quando o 
fato é típico e se enquadra perfeitamente no conceito 
abstrato da norma, dá-se o fenômeno da subsunção. Há 
casos, no entanto, em que tal enquadramento não ocor-
re, não encontrando o juiz nenhuma norma aplicável à 
hipótese sub judice. Deve, então, proceder à integração 
normativa, mediante o emprego da analogia, dos costu-
mes e dos princípios gerais do direito. [...] Para verificar 
se a norma é aplicável ao caso em julgamento (subsun-
ção) ou se deve proceder à integração normativa, o juiz 
procura descobrir o sentido da norma, interpretando-a. 
Interpretar é descobrir o sentido e o alcance da norma 
jurídica”.

A hermenêutica possui 3 categorias de métodos. 
Quanto às fontes ou origem, a interpretação pode ser 
autêntica ou legislativa, jurisprudencial ou judicial e dou-
trinária. Quanto aos meios, pode ser gramatical ou literal, 
examinando o texto normativo linguísticamente; lógica 
ou racional, apurando o sentido e a finalidade da norma; 
sistemática, analisando a lei de maneira comparativa com 
outras leis pertencentes à mesma província do Direito (li-
vro, título, capítulo, seção, parágrafo); histórica, basean-
do-se na verificação dos antecedentes do processo le-
gislativo; sociológica, adaptando o sentido ou finalidade 
da norma às novas exigências sociais (artigo 5°, LINDB). 
Quanto aos resultados pode ser declarativa, quando o 
texto legal corresponde ao pensamento do legislador; 
extensiva ou ampliativa, quando o alcance da lei é mais 
amplo que o indicado pelo seu texto; e restritiva, na qual 
se limita o campo de aplicação da lei. Nenhum destes 
métodos se opera isoladamente5. 

O artigo 6º do ECA, tal como o artigo 5º da LINDB, 
expressa o método de interpretação sociológico, cha-
mando atenção à interpretação da lei levando em conta 
os seus fins sociais, as exigências do bem comum, os di-
reitos e deveres individuais e coletivos, e vai além: exige 
que se leve em conta a condição peculiar da criança e do 
adolescente. Logo, ao se interpretar o ECA não se pode 
nunca perder de vista que o seu objeto material, a crian-
ça e o adolescente, é extremamente peculiar, dotado de 
especificidades as quais sempre se deve atentar.

4  GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 9. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2011, v. 1.
5  Ibid.

e de grupos de irmãos. 

 O artigo 87 descreve linhas de ação na política de 
atendimento, que compõem a delimitação do princípio 
da prioridade absoluta na vertente da priorização na 
adoção de políticas públicas e na delimitação de recursos 
financeiros para execução de tais políticas.

b) Sistema secundário – artigos 98 e 101, ECA – 
aborda as medidas de proteção destinadas à crian-
ça e ao adolescente em situação de risco pessoal 
ou social. 

Obs.: as medidas de proteção são estudadas adiante 
neste material.

c) Sistema terciário – artigo 112, ECA – aborda as 
medidas socioeducativas, destinadas à responsabi-
lização penal do adolescente infrator, isto é, àquele 
entre 12 e 18 anos que comete atos infracionais.

Obs.: as medidas socioeducativas são estudadas 
adiante neste material.

O sistema tríplice deve operar de forma harmônica, 
com o acionamento gradual de cada um deles. Nas situa-
ções em que a criança ou adolescente escape ao sistema 
primário de prevenção, ou seja, nos casos de ineficácia 
das políticas públicas específicas, deve ser acionado o 
sistema secundário, operado predominantemente pelo 
Conselho Tutelas. Por sua vez, em casos extremos, é ne-
cessário partir para a adoção de medidas socioeducati-
vas, operadas predominantemente pelo Ministério Públi-
co e pelo Judiciário.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais.

O artigo 5º ressalta o verdadeiro objetivo geral do 
ECA: proteger a criança de qualquer forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. Neste sentido, coloca-se a possibilidade de 
responsabilização de todos que atentarem contra esse 
propósito. A responsabilização poderá se dar em qual-
quer uma das três esferas, isolada ou cumulativamente: 
penal, respondendo por crimes e contravenções penais 
todo aquele que praticá-lo contra criança e adolescente, 
bem como respondendo por atos infracionais as crianças 
e adolescentes que atentarem um contra o outro; civil, 
estabelecendo-se o dever de indenizar por danos cau-
sados a crianças e a adolescentes, que se estende a toda 
e qualquer pessoa física ou jurídica que o faça, inclusive 
o próprio Estado; e administrativa, impondo-se penas 
disciplinares a funcionários sujeitos a regime jurídico ad-
ministrativo em trabalhos privados ou em cargos, empre-
gos e funções públicos. 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em con-
ta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
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acolhimento do filho, em articulação com o sistema 
de ensino competente, visando ao desenvolvimento 
integral da criança. 

Art. 8º-A.  Fica instituída a Semana Nacional de Pre-
venção da Gravidez na Adolescência, a ser realizada 
anualmente na semana que incluir o dia 1º de feve-
reiro, com o objetivo de disseminar informações so-
bre medidas preventivas e educativas que contribuam 
para a redução da incidência da gravidez na adoles-
cência. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único.  As ações destinadas a efetivar o dis-
posto no caput deste artigo ficarão a cargo do poder 
público, em conjunto com organizações da socieda-
de civil, e serão dirigidas prioritariamente ao público 
adolescente.

Art. 9º O poder público, as instituições e os emprega-
dores propiciarão condições adequadas ao aleitamen-
to materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a 
medida privativa de liberdade.
§ 1º  Os profissionais das unidades primárias de saúde 
desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou cole-
tivas, visando ao planejamento, à implementação e à 
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar 
saudável, de forma contínua. 
§ 2º  Os serviços de unidades de terapia intensiva ne-
onatal deverão dispor de banco de leite humano ou 
unidade de coleta de leite humano. 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, 
são obrigados a:
I - manter registro das atividades desenvolvidas, atra-
vés de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos;
II - identificar o recém-nascido mediante o registro de 
sua impressão plantar e digital e da impressão digital 
da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas 
pela autoridade administrativa competente;
III - proceder a exames visando ao diagnóstico e tera-
pêutica de anormalidades no metabolismo do recém-
-nascido, bem como prestar orientação aos pais;
IV - fornecer declaração de nascimento onde constem 
necessariamente as intercorrências do parto e do de-
senvolvimento do neonato;
V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao ne-
onato a permanência junto à mãe.
VI - acompanhar a prática do processo de amamenta-
ção, prestando orientações quanto à técnica adequa-
da, enquanto a mãe permanecer na unidade hospita-
lar, utilizando o corpo técnico já existente.

Art. 11.  É assegurado acesso integral às linhas de cui-
dado voltadas à saúde da criança e do adolescente, 
por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado 
o princípio da equidade no acesso a ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação da saúde. 

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a prote-
ção à vida e à saúde, mediante a efetivação de polí-
ticas sociais públicas que permitam o nascimento e 
o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência.
Art. 8º  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de saúde da mulher e de pla-
nejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição ade-
quada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao 
puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-
-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
§ 1º  O atendimento pré-natal será realizado por pro-
fissionais da atenção primária. 
§ 2º  Os profissionais de saúde de referência da ges-
tante garantirão sua vinculação, no último trimestre 
da gestação, ao estabelecimento em que será reali-
zado o parto, garantido o direito de opção da mulher.
§ 3º  Os serviços de saúde onde o parto for realizado 
assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nas-
cidos alta hospitalar responsável e contrarreferência 
na atenção primária, bem como o acesso a outros ser-
viços e a grupos de apoio à amamentação. 
§ 4º  Incumbe ao poder público proporcionar assistên-
cia psicológica à gestante e à mãe, no período pré e 
pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou mino-
rar as consequências do estado puerperal.
§ 5º  A assistência referida no § 4º deste artigo deverá 
ser prestada também a gestantes e mães que mani-
festem interesse em entregar seus filhos para adoção, 
bem como a gestantes e mães que se encontrem em 
situação de privação de liberdade.
§ 6º  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) 
acompanhante de sua preferência durante o perío-
do do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto 
imediato. 
§ 7º  A gestante deverá receber orientação sobre alei-
tamento materno, alimentação complementar sau-
dável e crescimento e desenvolvimento infantil, bem 
como sobre formas de favorecer a criação de vínculos 
afetivos e de estimular o desenvolvimento integral da 
criança. 
§ 8º  A gestante tem direito a acompanhamento sau-
dável durante toda a gestação e a parto natural cui-
dadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e 
outras intervenções cirúrgicas por motivos médicos.
§ 9º  A atenção primária à saúde fará a busca ativa 
da gestante que não iniciar ou que abandonar as con-
sultas de pré-natal, bem como da puérpera que não 
comparecer às consultas pós-parto. 
§ 10.  Incumbe ao poder público garantir, à gestan-
te e à mulher com filho na primeira infância que se 
encontrem sob custódia em unidade de privação de 
liberdade, ambiência que atenda às normas sanitá-
rias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o 
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